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Parecer: FAVORAVEL

Ementa: Institui o Programa de Recuperacéo de Créditos Municipais-Regulariza Pontao,
e da outras providéncias.

| - RELATORIO

O Projeto de Lei n® 021/2026, de iniciativa do Poder Executivo Municipal, tem por
objetivo instituir programa de recuperacéo de créditos municipais, abrangendo débitos tributarios e
n&o tributarios vencidos até 31 de dezembro de 2025, inscritos ou ndo em divida ativa, em cobranca
administrativa ou judicial.

A proposicdo autoriza a concessao de remissao e anistia parcial de juros e multas,
prevendo remissdo de 100% dos encargos para pagamento & vista, bem como descontos
escalonados para parcelamentos em até 5 e 10 parcelas.

O projeto estabelece critérios para adesdo ao programa, exigéncia de entrada
minima, valor minimo das parcelas, incidéncia de juros sobre o saldo parcelado, hipéteses de
rescis@o por inadimpléncia e possibilidade de incluséo de débitos em execucéo fiscal.

Também dispde sobre a necessidade de formalizacdo de termo de confissdo de
divida, suspenséo da exigibilidade do crédito durante o parcelamento e exigéncia de rentncia a
acodes judiciais por parte do contribuinte.

O prazo para adesao ao programa estende-se até 30 de novembro de 2026.
E o relatério.
Il - ANALISE

Compete a Comisséo de Justica e Redagéo analisar os aspectos constitucionais,
legais, regimentais e de técnica legislativa das proposicées submetidas ao Poder Legislativo.

A matéria encontra amparo no art. 30, inciso |, da Constituicio Federal, que
assegura aos Municipios competéncia para legislar sobre assuntos de interesse local, incluindo a
gestdo e arrecadacao de seus créditos tributarios e néo tributarios.
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No tocante a iniciativa, verifica-se que a proposigéo é de competéncia do Poder
Executivo, por tratar de matéria tributaria, concessao de beneficios fiscais e gestéo da arrecadacéo
municipal, inexistindo vicio de iniciativa.

Quanto a legalidade, a proposta estd em consonancia com o Cédigo Tributario
Nacional, especialmente no que se refere a possibilidade de concessdo de anistia e remissdo de
créditos tributarios, bem como a celebragéo de parcelamentos.

No mérito juridico, o projeto estabelece critérios objetivos para adesdo ao
programa, disciplina as condi¢cdes de pagamento, prevé hipdteses de rescisdo e assegura
mecanismos de controle, ndo se verificando afronta aos principios da legalidade, isonomia e
seguranca juridica.

A exigéncia de renuncia a agdes judiciais para adesdo aos beneficios, bem como
a previsédo de confissdo irrevogavel da divida, mostram-se compativeis com a natureza dos
programas de recuperacao fiscal.

Quanto a técnica legislativa, o projeto apresenta estrutura adequada e
sistematizagéo coerente, ndo sendo constatados vicios que comprometam sua tramitagéo.

Il - CONCLUSAO

Diante do exposto, esta Comissdo manifesta-se FAVORAVEL a tramitacdo e
aprovacdo do Projeto de Lei n° 021/2026, por estar em conformidade com os preceitos
constitucionais, legais e regimentais.

Este é o parecer que foi dado e votado, em 28 de abril de 2026.

ES, CAMARA MUNICIPAL DE PONTAO.
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